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PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; COMISSÃO 

DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI Nº 0713/2015. 

Trata-se de substitutivo apresentando em Plenário pelos nobres vereadores Nelo 
Rodolfo, Ricardo Nunes, George Hato e Rubens Calvo ao projeto lei nº 0713/15, de iniciativa 
do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Quadro de Profissionais de Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, com plano de carreira, reenquadra cargos e 
funções de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, do Quadro de Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei nº 14.591, 
de 13 de novembro de 2007, instituí o respectivo regime de remuneração por subsídio e 
transfere os cargos providos de Analista de Ordenamento Territorial, disciplina de Geologia, do 
Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA, criado pela Lei nº 16.119, de 
13 de janeiro de 2015, para o Quadro de Profissionais de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e 
Geologia - QEAG; altera a redação do § 2º do artigo 1º da Lei nº 16.119, de 2015. 

Sob o aspecto jurídico, o presente substitutivo pode prosperar, uma vez que aperfeiçoa 
a proposta original, haja vista que, dentre outras alterações, atualiza para 3,6 o fator de 
correção previsto na lei 14.600/2007. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo cem idêntica 
redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, 
razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Alfredinho (PT) 

Ari Friedenbach (PHS) 

Conte Lopes (PP) 

Arselino Tatto (PT) 
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Natalini (PV) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Alessandro Guedes (PT) 

Aurélio Miguel (PR) 

Laércio Benko (PHS) 

Ushitaro Kamia (PSD) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Jonas Camisa Nova (DEM) 

Edir Sales (PSD) 

Ota (PSB) 

Adolfo Quintas (PSDB) 

Aurélio Nomura (PSDB) 

Ricardo Nunes (PMDB) 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/04/2016, p. 189 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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